
PREGÃO ELETRÔNICO n.º 40 / 2019

TIPO: REGISTRO DO MENOR PREÇO

PROTOCOLO n.º 3691 / 2019

PROCESSO DE COMPRAS PM n.º 598/ 2019

OBJETO:  A  presente  licitação  tem  por  objeto  o  Registro  de  preços  para  futuras  e  eventuais

compras de medicamentos e materiais hospitalares, conforme especificações constantes no Termo

de Referência, que integra este Edital como Anexo I.

LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SEÇÃO (Endereço Eletrônico): https://www.licitacoes-e.com.br.  

INTERESSADO: Departamento Municipal de Saúde.

O  MUNICÍPIO DE TAMBAÚ,  por seu Coordenador de Finanças, o  Ilmo. Sr. Evandro Tortello, pelo

presente torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO

(eletrônico),  do  tipo  MENOR  PREÇO,  através  de  pregoeiro  designado,  utilizando-se  de  recursos  de

tecnologia da informação – Internet de acordo com o disposto neste Edital,  objetivando o Registro de

Preços dos Produtos relacionados no Anexo I.

A despesa total estimada pelo Departamento Requisitante onerará os recursos orçamentários e financeiros

reservados nas Funcionais Programáticas: 

· UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.06.03
· FONTE: 05
· FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.301.603-2.134
· ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30
·
· UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.06.04
· FONTE: 01
· FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.303.604-2.135
· ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30
·
· UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.06.04
· FONTE: 02
· FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.303.604-2.135
· ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30
·
· UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.06.04
· FONTE: 05
· FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.303.604-2.135
· ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30

Este certame será regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais n.ºs

1.606, de 29 de agosto de 2005 e 1.621, de 25 de outubro de 2005 e 1.622, de 25 de outubro de 2005,

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem,

as disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Integram este Edital, como partes indissociáveis os Anexos de I a X.

As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento convocatório,

bem como do Anexo I – Termo de Referência.

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos que seguem:



1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor municipal de Tambaú, denominado pregoeiro, mediante a

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da

página eletrônica do Banco do Brasil S.A.

1.3  -  A  quantidade  indicada  no  Anexo I,  representa  estimativa  de  consumo ANUAL sem que  haja

obrigação de aquisição total.

1.4 - A Ata de Registro de Preços vigerá por um período de 12 (doze) meses a contar da data da sua

assinatura.

2 – FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

2.1 - Observado o prazo legal, previsto no subitem 2.2, o interessado poderá formular consultas junto ao

Depto. de Licitações, localizado na Praça Carlos Gomes, n.º 40 – Centro, Tambaú-SP, pelo telefone (19)

3673 9501 e/ou pelo e-mail: licitacoes@tambau.sp.gov.br, informando o número da licitação. 

2.2 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,  qualquer pessoa

poderá solicitar esclarecimentos ou providências, ou ainda impugnar em até 02 (dois) dias úteis, o ato

convocatório do pregão eletrônico, através do tele/fax informado, ou através do PROTOCOLO GERAL deste

Município localizado na Praça Carlos Gomes, n.º 40, Centro, Paço Municipal, Tambaú-SP.

2.3 – Eventual solicitação de esclarecimento/providência e/ou impugnação deverá ser dirigida ao subscritor

deste Edital, mediante petição fundamentada, constando a identificação do sócio (acompanhada de ato

constitutivo em vigor) ou de seu representante legal (acompanhada da respectiva procuração).

2.3.1 – A autoridade subscritora do edital decidirá no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas sobre

a matéria.

2.4 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame,

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação da proposta.

2.5  -  A  íntegra  dos  esclarecimentos  elaborados  a  partir  dos  questionamentos  e/ou  as  respostas  às

impugnações serão tornadas públicas no seguinte site:  https://  www.tambau.sp.gov.br   – através do link

licitações, sendo de responsabilidade dos interessados acompanhar as publicações. 

Recebimento das Propostas

Lote Horário / Data

Das 15h00min do dia 06 / 12 / 2019 às 15h00min do dia 10 / 12 / 2019

Abertura das Propostas

Lote Horário / Data

A partir das 15h00min do dia 10 / 12 / 2019

Início da Disputa de Preços

Lote Horário / Data

A partir das 15h15min do dia 10 / 12 / 2019

 



2.6 - Se das consultas ou impugnações resultar  a necessidade de modificar o edital,  a alteração será

divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório.

3 – REFERÊNCIA DE TEMPO

3.1  -  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  Aviso  e  durante  a  Sessão  Pública  observarão

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na

documentação relativa ao certame.

4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no

Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, e previamente credenciadas perante o provedor do sistema

eletrônico – o Banco do Brasil S/A.

4.2 – Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do

sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.  

4.3 - Será vedada a participação desta licitação as empresas:

4.3.1 – Estrangeiras que não funcionem no País;

4.3.2 – Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.3.3 – Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

4.3.4 – Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento

de contratar com a Administração Municipal nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93

e suas alterações posteriores; 

4.3.5 – Impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Tambaú/SP, nos termos do

art. 7º da Lei 10.520/02;

4.3.6 – Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei 9.605/98;

4.3.7 – Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tambaú

5 – CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO “LICITAÇÕES”

5.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão ser credenciados

previamente perante o provedor do sistema – o Banco do Brasil S/A - para a geração de chave e senha de

acesso. A senha não é a da empresa licitante, ela é de responsabilidade da pessoa física que representa a

empresa, sendo, portanto, pessoal e intransferível devendo ser mantida sob sigilo absoluto.

5.2  -  As  pessoas  jurídicas  ou  empresas  individuais  deverão  credenciar  representantes,  mediante  a

apresentação  de  procuração  por  instrumento  público  ou particular,  com firma reconhecida,  atribuindo

poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no “licitacoes-e”.

5.2.1 -  Em sendo sócio,  proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa licitante, deverá

apresentar  cópia  do  respectivo  Estatuto  ou  Contrato  Social,  no  qual  estejam expressos  seus

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.3 - Para o credenciamento, os interessados deverão dirigir-se a qualquer agência do Banco do Brasil S.A,

sediadas no País, para que façam sua adesão ao Licitações. 



5.3.1 - Para o licitante correntista do Banco, é necessário:

5.3.1.1 - Firmar Termo de Adesão ao Regulamento;

5.3.1.2 -  Nomear  representante(s)  (pessoa física),  que será(ão) reconhecido(s)  como

legítimo(s) para realizar(em) negócios em seu nome e sob sua responsabilidade (Termo

de Nomeação de Representante):

5.3.1.2.1 - O(s) representante(s) também será(ao) registrado(s) no sistema;

5.3.1.2.2  -  Caso  ele(s)  não  seja(m)  correntista(s)  do  Banco,  deverá(ao)

fornecer cópia de identidade, CPF e comprovante de residência.

5.3.2 - Para o licitante não correntista do Banco, é necessário:

5.3.2.1 - Fornecer cópia do contrato social,  do CNPJ e dos documentos pessoais dos

sócios;

5.3.2.2 - Firmar Termo de Adesão ao Regulamento;

5.3.2.3 -  Nomear  representante(s)  (pessoa física),  que será(ão) reconhecido(s)  como

legítimo(s) para realizar(em) negócios em seu nome e sob sua responsabilidade (Termo

de Nomeação de Representante):

5.3.2.3.1 - O representante também será(ao) registrado(s) no sistema;

5.3.2.3.2 - Caso ele(s)  não seja(m) correntista(s)  do Banco,  deverá(ao) fornecer

cópia de identidade, CPF e comprovante de residência.

5.4 - O aplicativo  Licitações-e pode ser acessado pelo portal  www.bb.com.br, opção  Licitações  na
área “Sites Específicos” ou por meio do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 

5.5 - O Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação de Representante podem ser obtidos

na página do sistema Licitações,  na  internet,  opção “Solicitação de credenciamento no Licitações”,  ou

fornecidos pelas agências do Banco.

5.5.1 - Para possibilitar maior segurança aos participantes, o credenciamento não é feito pela

internet. Ao preencher o formulário, o interessado estará fazendo apenas um pré-cadastramento,

que será enviado à agência por ele escolhida para posterior efetivação.

5.6 - A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em qualquer

pregão eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação

perante o Cadastro de Fornecedores do Município de Tambaú.

5.7 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do

sistema, para imediato bloqueio de acesso.

5.8 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao

Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,  ainda que por

terceiros.



5.9 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu

representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.10  –  Em  se  tratando  de  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  nos  termos  da  Lei

Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e para que possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da

referida lei,  é necessário,  à  época do credenciamento identificar  o tipo de empresa que o fornecedor

representa (micro, pequena empresa, cooperativa ou outras). 

6 – ACESSO AO SISTEMA

6.1 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível

do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

6.1.1  -  A  informação  dos  dados  para  acesso  deve  ser  feita  na  página  inicial  do  site

https://www.licitacoes-e.com.br, opção “Acesso Identificado”.

6.2 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, inclusive a observância do subitem 5.2.

6.3 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

7.1 - A licitante deverá observar a data e o horário previstos para o recebimento das propostas, atentando

também para a data e horário da abertura das propostas, bem como do início da disputa constantes do

preâmbulo deste Edital.

8 – DA PROPOSTA

8.1 – Em sua proposta eletrônica o licitante deverá informar o  PREÇO TOTAL DO LOTE para o qual

pretende concorrer, com no máximo quatro casas decimais, de acordo com a descrição constante no Anexo

I – Termo de Referência, com a inclusão de todos os custos operacionais de sua atividade/fornecimento e

os tributos eventualmente incidentes, bem como as demais despesas diretas e indiretas, não cabendo à

Municipalidade nenhum custo adicional.

8.1.1  -  Quaisquer  tributos,  custos  e  despesas  diretas  ou  indiretas,  omitidos  na  proposta  ou

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos

de acréscimos a qualquer título.

8.2 – A apresentação da proposta implica na aceitação pela licitante de que:

8.2.1 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da

data da entrega da proposta, e o do lance será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da

data da abertura da sessão pública do pregão. Decorridos esses prazos, sem convocação para a

assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ficam  os  licitantes  liberados  dos  compromissos

assumidos.



8.2.2 – O preço registrado na Ata de Registro de Preços será válido pelo prazo de 12 (doze)

meses, contados da data da assinatura da Ata.

8.2.3 – O  prazo de pagamento  é de  até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do

aceite da Nota Fiscal.

8.2.4 – A entrega, referente a cada fornecimento, deverá ocorrer de forma integral, no prazo de

até 10 (dez) dias corridos, contados da data do recebimento da Ordem de Fornecimento pela

licitante vencedora. 

8.2.5 – Responsabilizar-se-á pelo carregamento, transporte e descarregamento dos medicamentos

e materiais hospitalares no local designado. 

8.2.6 – O local de entrega será na Farmácia do Centro de Saúde III “Dr. Wilson Martins

Lara”, situado na Rua Treze de Maio, n.º 40, Centro – Tambaú/SP, de segunda a sexta-feira nos

seguintes horários das 08h00min às 16h00min.

8.2.7 – Os medicamentos e materiais hospitalares deverão ser transportados de forma a

não se sujeitarem às danificações no acondicionamento, no transporte e na entrega. 

8.2.8 – A licitante, por ocasião da entrega dos produtos, deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura

com as seguintes discriminações: quantidade, nome comercial, preço unitário, preço total e n.º do

código do Item na Prefeitura de Tambaú (igual ao da Nota de Empenho).

8.2.9 – Que acompanhará todos os comunicados referente a esta licitação, através da Imprensa

oficial do Estado – Sessão Municípios.

8.2.10 –  Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das

propostas/lances, o Pregoeiro poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade

das propostas para um período específico adicional. Essa solicitação, bem como as respostas dos

proponentes, serão feitas por escrito via fac-símile. O proponente poderá recusar a solicitação,

resultando na desistência da participação do processo licitatório, sem que a ele sejam imputadas

penalidades por tal ato.

8.2.11 – O Município de Tambaú não admitirá cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.

8.2.12 – Conhece e cumprirá os termos do Edital em todos os seus detalhamentos.

8.2.13 – O Departamento Municipal de Licitações reserva-se o direito de realizar diligências, após

abertura das propostas, para os esclarecimentos que se fizerem necessários para o julgamento.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

9.1 - A partir do horário previsto no preâmbulo do edital e no sistema eletrônico, terá início a sessão

pública  do  Pregão  Eletrônico,  com  a  divulgação  das  propostas  de  preços  recebidas  para  os  Itens

correspondentes, disputados um a um sucessivamente.

9.2 - Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial de menor valor

apresentada por Item.

9.3 - Os licitantes deverão estar conectados ao sistema para participarem da etapa de lances, podendo

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.4 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado.



9.5 - A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo

horário de registro e valor.

9.6 - Os lances ofertados serão no VALOR TOTAL DO LOTE, com no máximo quatro casas decimais,

sendo desprezadas as demais.

9.7 - A licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja

inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o Item.

9.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro pelo sistema eletrônico.

9.9 - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

9.10 – O tempo normal de disputa controlado pelo pregoeiro será de no mínimo 05 (cinco) minutos.

9.11 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos

lances,  emitido pelo sistema eletrônico,  após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta)

minutos,  aleatoriamente  determinado  pelo  sistema  eletrônico,  findo  o  qual  será  automaticamente

encerrada a recepção de lances.

9.12 - Havendo propostas de uma ou mais microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), com

valor de até 5% (cinco por cento) superior ao da vencedora do certame, não sendo a vencedora ME ou

EPP,  a  proposta mais bem classificada dentre as ME e EPP,  será considerada empatada com aquela,

podendo o seu proponente apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo o desempate, serão

chamadas as demais ME ou EPP, na ordem de suas classificações, para o exercício do mesmo direito.

9.13 - Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que a ME ou EPP exerça o direito de

desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a contratação da

proposta originalmente mais bem classificada.

9.14 - Encerrada a fase de recebimento de lances, compete ao pregoeiro avaliar a aceitabilidade do preço

do primeiro classificado por Item,  sequencialmente, decidindo motivadamente a respeito,  verificando a

perfeita consonância com as especificações e condições do edital,  podendo encaminhar contraproposta

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor aceitável, para que seja obtido

preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

9.15 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de

lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de

menor valor.

9.16 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a  licitante detentora da melhor oferta por

Item deverá enviar para a Praça Carlos Gomes, n.º 40 – Centro, Tambaú-SP, CEP 13.710-000,  ATÉ O

TERCEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE ao da realização da última sessão, o que se segue:

9.16.1 – As condições de Habilitação previstas no Item 11 do Edital.

9.16.2 – Sua Proposta Escrita, nos termos que se seguem:

9.16.2.1  –  O  Anexo  IV deverá  ser  utilizado,  preferencialmente para  a

apresentação  da  Proposta,  podendo  o  mesmo  ser  datilografado,  impresso  ou

preenchido  a  mão  de  forma  legível,  em  língua  portuguesa,  salvo  quanto  às

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas,



sem cotações alternativas ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter

mais de um resultado, datado e assinado pelo representante legal do licitante ou pelo

procurador.

9.16.2.2 – Deverão estar, obrigatoriamente, consignados na proposta:

a) A  denominação,  endereço,  telefone/fax,  e-mail  e  o  CNPJ  e

Inscrição Estadual do licitante.

b) Os  preços  unitário  e  total  em  algarismos,  expressos  em  moeda

corrente  nacional,  com  precisão  de  quatro  casas  decimais,  sendo

desprezadas as demais.

c) O Fabricante, Marca e/ou Genérico e Nº Registro na Anvisa  que

identifique o medicamento e/ou material hospitalar ofertado.

d) O prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

e) O prazo de entrega.

f) As condições de pagamento.

g) Declaração impressa na proposta de que objeto ofertado atende

todas  as  especificações  exigidas  no  Anexo  I  –  Termo  de

Referência e  de  que  o preço apresentado contempla todos os custos

diretos e indiretos referentes ao objeto licitado.

h) Declaração impressa  na  proposta  de  que  está de  pleno acordo

com as normas do Edital, bem como cientes quanto aos termos das Leis

Federais n.º 8.666/93, e suas alterações, além da Lei n.º 9.520/2002 e que

a mesma tomou ciência de todos os documentos e informações referentes

ao procedimento licitatório em tela, em especial a descrição do produto e o

local de sua entrega.

9.16.3  –  Declaração  de  Elaboração  Independente  de  Proposta,  devendo  ser  redigida

preferencialmente conforme ANEXO - VIII.

9.17  -  Se  as  propostas  ou  os  lances  de  menores  valores  não  forem  aceitáveis,  ou  se  os  licitantes

desatenderem às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as propostas ou os lances subsequentes,

verificando  a  sua  aceitabilidade  e  a  habilitação  do  participante,  na  ordem  de  classificação,  e  assim

sucessivamente,  até  a  apuração  de  uma  proposta  ou  lance  que  atenda  o  Edital.  Nesta  hipótese,  o

pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.18 - A intenção de interpor recurso somente poderá ser promovida pela licitante via Sistema, depois

de declarado o vencedor da disputa pelo pregoeiro. O Sistema aceitará a intenção da licitante em interpor

recurso  nas  24  horas  imediatamente  posteriores  ao  ato  de  declaração  do  vencedor.  A  licitante

desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso

naquele período. 

9.19 - O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

9.20 - Não será aceito recurso sem a síntese de suas razões ou sobre assuntos meramente protelatórios.



9.21 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.22 - A falta de manifestação da licitante de interpor recurso, conforme estabelecido no subitem 9.18,

importará na decadência do direito de recurso. 

9.23 – Havendo manifestação de interpor recurso, a licitante terá 03 (três) dias úteis para apresentação de

Memoriais, de acordo com o subitem 12.2.

9.24 – Caso não haja a manifestação de interpor recurso,  o pregoeiro poderá adjudicar  o objeto  do

certame à empresa vencedora e encaminhar o processo para a homologação pela autoridade superior.

10 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1 - Para julgamento será adotado o critério de  MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, observadas as

condições definidas neste Edital. 

10.2 - Para julgamento será adotado o critério do MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE.

10.2.1 - Para os Lotes 01 ao 21, será admitida redução de um lance para outro de, no mínimo, R$
1,00 (um real);

respeitando-se  o  tempo  mínimo  de  05  (cinco)  segundos  do  melhor  lance  ofertado  pela

empresa classificada com a melhor proposta.

10.3 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

10.3.1 - Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;

10.3.2 - Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;

10.3.3 - Omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de

dificultar o julgamento.

10.3.4 - Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas

neste edital.

10.3.5 - Apresentarem informações inverídicas.

10.3.6 - Apresentarem documentos ilegíveis de modo a impedir a comprovação das informações a

que se destinam.

10.3.7 - Deixarem de responder às diligências, quando solicitadas e dentro do prazo estabelecido.

10.4 - A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro.

10.5 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

10.6 -  Serão  desclassificados  os  lances  finais  e,  na  inexistência  de  lances,  as  propostas  finais  que

apresentarem  preços manifestamente  inexeqüíveis ou excessivos,  ou  seja,  superiores  aos  valores

unitários pesquisados pelo Município, constantes do Anexo I.

11 - HABILITAÇÃO



11.1 - Para se habilitarem a este certame, as licitantes deverão apresentar os documentos elencados nos

subitens 11.10 a 11.14 deste edital e cumprir os requisitos neles especificados.

11.2  -  Os  documentos  deverão  preferencialmente  ser  apresentados  ordenadamente,  numerados

sequencialmente por item de habilitação, de modo a facilitar a análise.

11.3 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou, por qualquer

processo de cópia autenticada por Cartório competente ou, por publicação em órgão de imprensa oficial,

ou ainda, extraídos via internet, sujeitos à consulta.

11.4 - Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal e certidão negativa de falência e

concordata, ou recuperação judicial/extrajudicial, se outro prazo não constar de ato normativo ou do

próprio documento, será considerado o período de 3 (três) meses entre a data de sua expedição

e a data para entrega dos envelopes, exceto em relação aos subitens 11.11.1 e 11.11.2.

11.5 - A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial)

através do qual pretende firmar o contrato.

11.5.1 - É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto prova de

regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e Instituto Nacional de

Seguridade Social (INSS), quando houver recolhimento centralizado desses tributos.

11.6 - A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com

efeitos de Negativa.

11.6.1 - Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão em que conste a existência de

créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora,

ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou

reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou

concessão de medida liminar em mandado de segurança.

11.7 – A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços.

11.7.1 – As microempresas e empresas de pequeno porte,  por ocasião  da participação neste

certame,  deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  fins  de  comprovação  de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.7.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,  será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis

por  igual  período,  a  critério  desta  Administração,  para  a  regularização  da  documentação,

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas

com efeito de certidão negativa.

11.7.3 – A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n.º

8.666, de 21.06.1993, sendo facultado à Prefeitura Municipal de Tambaú, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Termo Contratual, ou revogar a

licitação.

11.7.4 – A regularidade fiscal é condição indispensável para a assinatura da Ata de Registro de

Preços.

11.8 - A licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não

cumpri-los, será inabilitada e estará sujeita às penalidades previstas no item 18 do edital.



11.9 - Constituem motivos para inabilitação do licitante:

11.9.1 - A não apresentação da documentação exigida para habilitação no prazo estabelecido

no subitem 9.16.

11.9.2 - A apresentação de documentos com prazo de validade vencido.

11.9.3 - A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento

de certidão.

11.9.4 – A mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos (matriz e filial), com exceção

do previsto no subitem 11.5.

11.9.5 - O não cumprimento dos requisitos de habilitação.

11.10 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser compatível com o

objeto licitado, consistirá em:

11.10.1 -  Para Empresa Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

11.10.2  -  Para  Sociedade  Empresária  ou  Empresa  Individual  de  Responsabilidade

Limitada  -  EIRELI: Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor  e  alterações

subseqüentes, devidamente registrados na Junta Comercial da respectiva sede.

 

a)  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da

consolidação respectiva.

11.10.3 - Para Sociedade por Ações (Sociedade empresária do tipo S/A): ato constitutivo

e alterações subseqüentes, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores,

em exercício. 

11.10.4 -  Para Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo e alterações subseqüentes,

devidamente  registrados  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,

acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

11.10.5 - Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: Decreto de

autorização  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

11.10.6 -  Para Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte,  participando do certame

nesta condição, apresentar, juntamente com o seu ato constitutivo, certidão expedida pela Junta

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição

de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa

n°. 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

11.11 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

A documentação relativa à Regularidade Fiscal consistirá em:



11.11.1  –  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ) do

Ministério da Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, relativo ao domicilio

(filial) ou sede (matriz) do licitante.

11.11.2  –  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto a ser contratado, a saber: 

11.11.2.1 – Se o ramo de atividade da empresa for comércio, deverá apresentar prova de

inscrição estadual.

11.11.2.2  –  Se  o  ramo  de  atividade  da  empresa  for  prestação  de  serviço,  deverá

apresentar prova de inscrição municipal.

11.11.2.3  –  Se  o  ramo  de  atividade  da  empresa  envolver  comércio  e  prestação  de

serviços deverá apresentar prova de inscrição estadual e municipal.

11.11.3 –  Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal,

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação

das seguintes certidões:

11.11.3.1 – Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos

de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria

da Receita Federal;

11.11.3.2 – Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários

expedida  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  de  São  Paulo,  nos  termos  da  Resolução

Conjunta SF/PGE 03, de 13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada

pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; e

11.11.3.3 – Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários,

expedida pela Secretaria Municipal de Finanças.

11.11.4 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –

FGTS, por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.

11.11.5  –  Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  -  INSS,  mediante  a

apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com

Efeitos de Negativa.

11.11.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

comprovada pela apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida por aquele

Órgão,  através  de  sistema  eletrônico,  ficando  sua  aceitação  condicionada  à  verificação  de

veracidade via Internet.

11.12 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

11.12.1 - No mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para atender o objeto licitado,

devendo ser pertinente com as exigências constantes do edital e seus anexos.



11.13 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA

11.13.1 - Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial fornecida for positiva, deve a
licitante  apresentar  comprovante  da  homologação/deferimento  pelo  juízo  competente  do  plano  de
recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

11.13.1.1 - No caso de apresentação de recuperação judicial ou extrajudicial for positiva, deve ser

apresentada  comprovante  da  homologação/deferimento  pelo  juiz  competente  do  plano  de

recuperação judicial/extrajudicial  em vigor pela licitante.

11.13.1.2 - Para o caso de empresas licitantes em recuperação judicial: fica ciente de que no

momento  da  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços  deverá  apresentar  cópia  do  ato  de

nomeação  do  administrador  judicial  ou  se  o  administrador  for  pessoa  jurídica,  o  nome  do

profissional responsável pela condução do processo, além de declaração, relatório ou documento

equivalente  do  juiz  ou  do  administrador  de  que  o  plano  de  recuperação  judicial  está  sendo

cumprido.

11.13.1.3 - Para o caso de empresas licitantes em recuperação extrajudicial: fica ciente de que no

momento da assinatura da Ata de Registro de preços deverá apresentar comprovação documental

de que a homologações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.

11.14 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

11.14.1 - Para o cumprimento deste item, os licitantes deverão apresentar:

11.14.1.1 -  Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita

por  seu  representante legal, de  que não outorga  trabalho  noturno,  perigoso  ou

insalubre  a  menores  de  18  (dezoito)  anos,  e  qualquer  trabalho  a  menores  de  16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, devendo

ser redigida preferencialmente conforme ANEXO - V.

11.14.1.2 -  Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita

por seu representante legal, assegurando que a mesma atende às normas relativas à

saúde  e  segurança do  trabalho  (parágrafo  único,  art.  117,  Constituição  do  Estado),

somente para as licitantes com sede ou filial no Estado de São Paulo, devendo

ser redigida preferencialmente conforme ANEXO - VI.

12 - DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1  –  Caso  não  haja  recurso  na  fase  de  Habilitação,  o  pregoeiro  adjudicará  o  objeto  ao  primeiro

classificado por Item, encaminhando o processo para homologação pela autoridade superior.

12.2 – Caso haja recurso quanto ao resultado de julgamento de propostas e habilitação, as interessadas

poderão apresentar  memoriais,  dirigidos ao Pregoeiro pessoalmente,  através do  Protocolo Geral  deste

Município, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do dia útil subsequente ao término do prazo de 24

(vinte e quatro) horas para manifestação de interesse de recurso, ficando as demais licitantes desde logo

intimadas  a  apresentar  contrarrazões  em  igual  número  de  dias,  que  começarão  a  correr  no  dia  útil

subsequente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.3 - Nas hipóteses citadas no Item 12.2, a Autoridade Superior decidirá o(s) recurso(s) e adjudicará o

objeto  do  Pregão  Eletrônico  ao  primeiro  classificado  no  Item.  Constatada  a  regularidade  dos  atos

procedimentais, homologará o procedimento licitatório.



12.4 - Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representantes

não habilitados legalmente ou não credenciados no processo para responder pelo licitante.

12.5 - A homologação desta licitação não obriga esta Entidade à contratação do objeto licitado.

12.6 -  O resultado final  do Pregão será divulgado na  Imprensa Oficial do Estado de São Paulo,

Sessão Municípios, facultada a sua divulgação na internet.

13 – DO REGISTRO DE PREÇOS

13.1 - Homologada a licitação, a adjudicatária do objeto licitado será convocada para assinar a Ata de

Registro de Preços de Fornecimento do objeto licitado, cuja minuta constitui o “Anexo II”, nos termos que

se seguem:

13.1.1 – A convocação citada dar-se-á por intermédio de publicação na  Imprensa Oficial do

Estado de São Paulo – “Sessão Municípios”.

13.1.1.1  –  A  referida  publicação  ocorrerá  concomitantemente  com  a  publicação  da

Homologação do certame licitatório.

13.1.2 – A convocada terá para fins de cumprimento do disposto do Item 13.1 deste instrumento,

o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da publicação para assinar a Ata de

Registro de Preços.

13.1.2.1 – O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto neste item,

sob alegação de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração.

13.1.3  – A  convocada deverá comparecer  dentro do prazo especificado,  devidamente

representada, por seu(s)  representante(s) legal(is) (sócio(s), proprietário(s), dirigente(s) ou

assemelhado(s) e/ou por  procurador,  perante ao Pregoeiro responsável pela condução deste

certame, na Sala do Departamento de Licitações, situada na Praça Carlos Gomes, n.º 40 –

Centro, município de Tambaú-SP, no horário das 08h às 11h e/ou das 12h às 16h.

13.1.3.1 – Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa

licitante,  deverá(ão)  este(s)  no  ato  de  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,

apresentar  além  da  Cédula  de  Identificação,  cópia  autenticada  por  Cartório

Competente do respectivo  Estatuto ou  Contrato Social, no qual estejam expressos

seus  poderes  para  exercer  direitos  e  assumir  obrigações  em  decorrência  de  tal

investidura.

13.1.3.2 – Em se tratando de procurador, deverá este no ato de assinatura da Ata de

Registro  de  Preços,  apresentar  Cédula  de  Identificação e  Procuração  por

Instrumento Público ou Particular, na qual sejam atribuidos poderes ao mesmo para

a prática de tal ato.

13.1.4 – No ato de assinatura da ata, deverá(ão) a(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s),

apresentar os  documentos  relacionados pelas alíneas “a”, “b” e “c”deste Item, sob pena de

preclusão do direito ao Registro de Preços. 

a) Certificado de Registro do(s) Produto(s) ofertado(s) no Ministério da Saúde,

ou cópia da publicação no DOU, devendo este ser identificado com o n.º do item a que

se  refere.  Estando  o  Registro  vencido,  a  licitante  deverá  apresentar  cópia  de  sua

revalidação (Petição 1 e 2), conforme parágrafo 6º, do artigo 14, do Decreto Federal n.º



79.094, de 05/01/1977, acompanhada de cópia do Registro vencido. A não apresentação

do Registro e do pedido de revalidação (protocolo), implicará na desclassificação do Item

cotado. 

b) Laudo de Controle de Qualidade do(s) Produtos(s), emitido por Instituto Oficial,

com data não superior a 12 (doze) meses a contar da data de encerramento da presente

Licitação. O Laudo deverá conter informações quanto:

b1) Ao teor e dose do(s)  princípio(s) ativo(s);

b2) Às análises específicas para cada forma farmacêutica;

b3)  À  esterilidade,  pH  e  ausência  de  endotoxina  bacteriana  (quando

injetáveis);

b4) Ao método analítico utilizado.

c)  Para  medicamentos  genéricos (conforme  Lei  n.º  9.787/99),  não  se  aplica  o

disposto  na  alínea  “b”  acima,  sendo  que  para  esses  medicamentos  deverão  ser

apresentados os Laudos de Bioequivalência e/ou Equivalência Farmacêutica, com

prazo de validade em vigor.

c1) No caso de  medicamentos genéricos importados,  cujos ensaios de

bioequivalência  foram realizados  fora  do  País,  devem ser  apresentados  os

ensaios  de  dissolução  comparativos  entre  o  medicamento-teste,  o

medicamento  de  referencia  internacional  utilizado  no  estudo  de

bioequivalência e o medicamento de referência nacional, conforme previsto no

Artigo 3º, da Lei n.º 6360/76, alterada pela Lei n.º 10669/03.

13.1.5 – Para fins de constatação da regularidade da documentação contemplada pela condição

13.1.4 deste Edital, o Pregoeiro encaminhará a documentação para ser avaliada no âmbito da

Farmácia do Centro de Saúde Municipal.

a) Caberá a equipe técnica da Farmácia do Centro de Saúde Municipal, proceder à

conferência e análise  da documentação técnica dos produtos ofertados,  com vistas a

comprovar o integral atendimento às especificações constantes no Termo de Referência

(que integra este Edital como Anexo I)  e a proposta da empresa, emitindo  PARECER

CONCLUSIVO a respeito.

a1) Para fins de constatação da regularidade da documentação, terá a equipe

técnica, o  prazo  de  até  02  (duas)  horas,  após  o  recebimento  da

documentação  apresentada,  para  conferi-la,  analisá-la  e  emitir  parecer

conclusivo sobre a mesma.

a2) Para a aprovação de que trata a alínea “a” deste subitem, a equipe técnica

emitirá  um  PARECER  CONCLUSIVO com  os  apontamentos da  análise

realizada.

a3) Caso haja  reprovação da Documentação Técnica, a equipe técnica da

Farmácia do Centro de Saúde Municipal emitirá um  Parecer Conclusivo

Motivado sobre a recusa dos produtos ofertados pelo licitante.



13.1.6 – O Registro de Preços em Ata dos produtos licitados, somente será levado a efeito desde

que satisfaça todas as condições estabelecidas no Termo de Referência (que integra este Edital

como  Anexo  I),  comprovado  mediante  o  PARECER  CONCLUSIVO  FAVORÁVEL sobre  a

aprovação dos produtos, que trata a alínea “a” da condição 13.1.5, deste Edital.

13.1.7 – A empresa declarada vencedora do certame perderá o direito de se tornar detentora da

Ata de Registro de Preço nas seguintes situações:

a) Em que por Parecer Conclusivo Motivado a equipe técnica da Farmácia do Centro de

Saúde Municipal tenha recusado os produtos ofertados pelo licitante declarado vencedor da

licitação em decorrência de reprovação da documentação técnica.

b)  Em  que  não  tenha  sido  apresentado  qualquer  dos  documentos  que  faz  parte  da

documentação técnica exigida no subitem 13.1.4, deste Edital.

13.1.8 – Na impossibilidade da licitante declarada vencedora  do certame se tornar detentora da

Ata  de  Registro  de  Preço  em  decorrência  das  circunstancias  previstas  no  subitem  13.1.7,

importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.2 - Quando o adjudicatário convocado, dentro do prazo de validade de sua proposta, não mantiver

habilitação regular ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, será convocado outro licitante,

observada  a  ordem de classificação,  para  registrar  preços,  e  assim sucessivamente,  sem prejuízo  da

aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no item 18.2 do presente edital.

13.3  -  Após  a  celebração  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  os  envelopes  contendo  os  documentos  de

habilitação dos demais proponentes ficarão à disposição para retirada por 15 (quinze) dias corridos, não

sendo retirados, a Administração destruirá os mesmos, sem necessidade de comunicação prévia.

13.4 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos

artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

14 – DO FORNECIMENTO, DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DA GARANTIA

14.1 - O fornecimento será efetuado mediante expedição, pela Repartição Pública Responsável, da “Ordem

de  Fornecimento”,  da  qual  constará  a  data  de  expedição,  o  prazo  de  entrega  e  demais  condições

referentes a cada entrega.

14.1 - A Nota de Empenho será o instrumento formalizador da Ata de Registro de Preços.

14.2 - A existência do preço registrado não obriga o Município de Tambaú a firmar as contratações que

dele  poderão  advir,  facultada  a  utilização  de  outros  meios,  respeitada  a  legislação  vigente,  sendo

assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.

14.2.1 - Os quantitativos totais constantes do Anexo I são estimados e representam as previsões

do Município de Tambaú para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

14.2.2 - O Município de Tambaú não está obrigado a adquirir um quantitativo mínimo do produto

adjudicado, ficando a seu exclusivo critério a definição dos quantitativos a serem fornecidos.

14.2.3 - O Município de Tambaú solicitará à(s) Adjudicatária(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços,

os quantitativos desejados para recompor seus estoques.



14.2.3.1  –  Em  casos  excepcionais,  poderá  o  Município  de  Tambaú  solicitar  à

Adjudicatária  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  entrega  de  quantitativos  do  produto

registrado, para recompor seus estoques, em momento distinto ao programado. 

14.3 – O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo não superior a 10 (dez) dias corridos,

contados do recebimento pela detentora da Ata de Registro de Preços da  Ordem de Fornecimento,

exarada pela Repartição Pública Responsável.

14.4 – A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a fornecer o objeto a ela autorizado, conforme

especificações  e  condições  estabelecidas  neste  Edital,  em  seus  anexos  e  na  proposta  apresentada,

prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no edital. 

14.5  – A entrega do objeto desta licitação deverá ser efetuada na Farmácia do Centro de Saúde III

“Dr. Wilson Martins Lara”, situada na Rua Treze de Maio, n.º 40, Centro, Tambaú-SP, CEP 13.710-000,

de segunda a sexta-feira nos seguintes horários das 07h00min às 11h00min e das 12h00min às 16h00min,

e/ou no(s)  local(is)  e  endereço(s)  indicado(s)  na  Ordem de Fornecimento,  correndo  por  conta  da

detentora da Ata de Registro de Preços as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

14.6 – Se a detentora da Ata de Registro de Preços deixar de entregar os produtos solicitados dentro do

prazo estabelecido pela Ordem de Fornecimento, sem justificativa por escrito, aceita pela Administração,

sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e por este Edital.

14.6.1 – O prazo de entrega poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que solicitado

por escrito, antes do término do prazo previsto no item 14.3, sob alegação de motivo justo que

poderá ou não ser aceito pela Administração.

14.7 – O objeto desta licitação será recebido:

14.7.1 –  Provisoriamente,  para efeito de posterior  verificação da conformidade dos  produtos

entregues com as especificações constantes do Anexo I, deste Edital.

14.7.1.1 – Para efeitos de constatação da conformidade dos produtos entregues com as

especificações  exigidas,  terá  a  Repartição  Pública  responsável  pela  verificação  dos

mesmos, o prazo de até 02 (dois) dias corridos, contados da data da entrega destes

no  local  e  endereço  indicado  pela  Ordem  de  Fornecimento,  para  proceder  com  a

verificação da qualidade e quantidade destes. 

14.7.1.2  –  Constatadas  irregularidades  no  objeto,  a  Prefeitura  Municipal  de

Tambaú, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do

Anexo I deste Edital, determinando sua substituição;

b)  Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou

de partes.

14.7.1.3 – As irregularidades deverão ser sanadas no  prazo máximo de 05 (cinco)

dias corridos, contados do recebimento pela detentora da Ata de Registro de Preços da

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.



14.7.2  –  Definitivamente,  após  verificar  que  os  produtos  entregues  possuem  todas  as

características  consignadas  neste  edital,  no  que  tange  a  quantidade  solicitada  e  qualidade

especificadas neste mesmo instrumento.

14.7.2.1 – Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para

efeito de pagamento.

14.8 – A Prefeitura Municipal de Tambaú rejeitará,  no todo ou em parte, fornecimento executado em

desacordo com a Ata de Registro de Preços.

14.9 - O detentor da Ata não se eximirá das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução

contratual.

15 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1 – O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) através da emissão de cheque nominal ao credor e/ou

por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade deste, em até 30 (trinta) dias

corridos, contados da data de aceite da nota fiscal/fatura pela Repartição Pública Responsável, à vista do

recebimento definitivo do objeto nela contemplado, desde que, ainda, a correspondente nota fiscal/fatura,

venha acompanhada dos documentos listados a seguir:

15.1.1  –  Prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  -  INSS,  mediante  a

apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com

Efeitos de Negativa.

15.1.2 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –

FGTS, por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.

15.1.3 – A não apresentação das comprovações exigidas pelos subitens 15.1.1 e 15.1.2, assegura

à Prefeitura Municipal de Tambaú, o direito de sustar o pagamento respectivo.

15.2 – A Prefeitura Municipal de Tambaú solicitará à detentora da Ata de Registro de Preços, na hipótese

de  glosas  e/ou  incorreções  de  valores,  a  correspondente  retificação  objetivando  a  emissão  da  nota

fiscal/fatura.

15.3 – Não  será  iniciada  a  contagem de  prazo,  caso  os  documentos  fiscais  apresentados  ou  outros

necessários à contratação contenham incorreções.

15.4 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em

dias de expediente nesta Prefeitura Municipal.

15.5 – Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada

à  detentora da Ata de Registro de Preços a pertinente regularização, que deverá ser providenciada no

prazo de até 48 (quarenta e oito) horas;

15.6 – Caso a  detentora da Ata de Registro de Preços não providencie as correções devidas no prazo

estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.

16 – DO REAJUSTE E DA PREVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

16.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.

17 – PENALIDADES



17.1 –  A licitante que apresentar documentação inverossímil ou, praticar atos ilícitos ou falta grave será

inabilitada, sujeitando-se ainda à aplicação das seguintes penalidades:

17.1.1 – Suspensão temporária  do direito de licitar  com o Município de Tambaú, bem como o

impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

17.1.2 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

17.1.2.1 – Nos casos de declaração de inidoneidade, a empresa penalizada poderá, após

decorrido o prazo de 05 (cinco) anos da declaração, requerer a reabilitação perante a própria

autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  se  a  empresa  ressarcir  a

Administração pelo prejuízos resultantes.

17.2 –  A desistência da proposta, lance ou oferta, dentro do prazo de sua validade, a não apresentação

dos Memoriais no prazo estabelecido ou a não regularização da documentação de regularidade fiscal no

prazo  previsto,  ou  a  recusa  em  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços,  dentro  do  prazo  e  condições

estabelecidos, ensejarão a cobrança pelo Município, por via administrativa ou judicial, de multa de até 30%

(trinta por cento) do valor total da proposta, lance ou oferta, sem prejuízo da aplicação da penalidade

prevista no subitem 17.1.1.

17.3 – Em caso de não cumprimento, por parte da detentora da Ata de Registro de Preços, das obrigações

assumidas, ou de infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da

falta, nos termos dos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, as seguintes

penalidades:

17.3.1 –  Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade para as

quais tenha a detentora da Ata de Registro de Preços concorrido diretamente, ocorrência que será

registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Tambaú;

17.3.2 – Multa de 1,0 % (um por cento) do valor da inadimplência, por dia de atraso na entrega do

objeto,  até o  limite  de  30 (trinta)  dias  corridos,  após o  que,  aplicar-se-á  a multa  e a  sanção

previstas no item 17.3.4;

17.3.3 - Multa de 2,0 % (dois por cento) sobre o valor do contrato, por dia, a partir do 31º dia, pelo

descumprimento de qualquer obrigação não prevista nos itens anteriores, após o que, aplicar-se-á a

multa e a sanção previstas no item 17.3.4;

17.3.4 -  Multa  de 30% (trinta  por cento) sobre o valor total  da inadimplência  na hipótese de

inexecução parcial ou total, podendo, ainda, a critério da Administração, ser rescindido o ajuste e

cancelado a Ata de Registro de Preços;

17.3.5 -  Suspensão temporária  ao  direito de licitar  com o Município  de  Tambaú,  bem como o

impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, na hipótese de cancelamento

da Ata de Registro de Preços, independentemente da aplicação das multas cabíveis;

17.3.6 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

17.3.6.1 - Nos casos de declaração de inidoneidade, a empresa penalizada poderá,  após

decorrido o prazo de 05 (cinco) anos da declaração, requerer a reabilitação perante a própria

autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  se  a  empresa  ressarcir  a

Administração pelo prejuízos resultantes.



17.3.7 - Em caso de rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços pela Administração, decorrente

do  que  prevê  o  subitem  17.3.4,  ou  de  qualquer  descumprimento  de  outra  cláusula  deste

instrumento convocatório ou seus Anexos,  será assegurado a detentora da Ata de Registro de

Preços o contraditório e a ampla defesa.

17.4 - As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da detentora da

Ata de Registro de Preços ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

17.4.1 - Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a

processo executivo.

17.5 - A multa do item 17.2 não se aplica à recusa em assinar a Ata de Registro de Preços por licitante que

se enquadre nas premissas do artigo 64, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações.

17.6 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente a sua

aplicação não exime a detentora da Ata de Registro de Preços de reparar os prejuízos que seu ato venha a

acarretar à Prefeitura Municipal de Tambaú.

17.7 - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

17.8 - O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não

será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força

maior,  devidamente justificados e comprovados cujos efeitos  não era possível  evitar,  ou impedir,  nos

termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.

18 – DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18.1.1 - A Equipe de Pregão poderá, sob o amparo do que estabelece o art. 43, parágrafo 3º da Lei

8.666/93,  exigir  que a licitante apresente nota fiscal  ou fatura comprobatória da realização do

fornecimento  indicado  em  atestados  de  qualificação  técnica  por  ela  apresentados.  A  falta  de

comprovação sujeita a responsável às penalidades estabelecidas neste instrumento convocatório.

18.2 - Fica assegurado ao Município de Tambaú, por intermédio da autoridade competente, o direito de,

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, revogar, a qualquer tempo, no todo ou

em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, dando

ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

18.3 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e esta

Municipalidade não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente do resultado

do processo licitatório.

18.4 - Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

18.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, o pregoeiro comunicará através do sistema “Licitações” do Banco do Brasil S/A,

no campo “mensagens” correspondentes ao presente certame, a nova data da sessão de disputa.



18.6 – A contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos obedecerá ao que se segue:

18.6.1 - O início da contagem de prazos será o primeiro dia útil subseqüente ao da publicação do

instrumento de convocação ou da notificação do interessado.

18.6.2  -  Havendo  publicação  em  dia  não  útil,  considera-se  a  publicação  como  realizada  no

primeiro dia útil subseqüente.

18.6.3 - Só se iniciam e vencem prazos nos dias de expediente normal na Prefeitura Municipal de

Tambaú.

18.7  –  Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas  as propostas forem desclassificadas,  o

Pregoeiro  poderá  fixar  aos  licitantes  o  prazo  de  03  (três)  dias  úteis  para  a  apresentação  de  nova

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que os inabilitaram ou desclassificaram.

18.8 - Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei Federal n.º 10.520/02 e subsidiariamente na Lei

Federal n.º 8.666/93 e suas alterações e Decretos Municipais n.º 1.606/05 e 1.622/05.

18.9 - A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

18.10  -  O  resultado  do  presente  certame  será  divulgado  na  Imprensa  Oficial  do  Estado  –  Sessão

Municípios.

18.11 - Fica designado o foro da Comarca de Tambaú para dirimir quaisquer questões judiciais oriundas

deste Edital.

19 - ANEXOS

19.1 - Constituem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

· Anexo I – Termo de Referência;

· Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços;

· Anexo III - Modelo de Ordem de Fornecimento;

· Anexo IV – Modelo de Proposta Comercial;

· Anexo V - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, do art. 7º, da C.F.;

· Anexo VI - Modelo de Declaração de Cumprimento as Normas de Saúde e Segurança do Trabalho;

· Anexo VII - Declaração de Condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte;

· Anexo VIII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

· Anexo IX - Termo de Ciência e de Notificação;

· Anexo X - Declaração de Documentos à disposição do Tribunal.

Tambaú, 27 de Novembro de 2019

Evandro Tortello

Coordenador de Finanças



ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO N.°  40 / 2019

OBJETO:  A  presente  licitação  tem  por  objeto  o  Registro  de  preços  para  futuras  e  eventuais

compras de medicamentos e materiais hospitalares, de acordo com as especificações e condições

estabelecidas neste ANEXO.

DESCRIÇÃO DOS LOTES:

Item Quant. Unid. Códig Descrição R$ Unit. R$ Total

1 1.500 Comp. 38365

Acido  acetilsalicílico  100mg;  forma
farmacêutica  capsula/  comprimido/
comprimido  revestido;  forma  de
apresentação  capsula/  comprimido/
comprimido revestido; via de administração
oral;  

0,4702 705,30

2 3.000 Unid. 37186

Agulha  infantil  para  aplicação  de  insulina
com caneta 4mm (compatível com caneta
insulina  glargina).  Prazo  de  validade
mínimo de 18 meses. 

0,3314 994,20

3 350 Ampola 567

Aminofilina  24mg/ml;  forma  farmacêutica
solução  injetável;  forma  de  apresentação
ampola/frasco  ampola/seringa  preenchida
10ml;  via  de  administração  intravenosa;
prazo mínimo de validade 18 meses. 

1,113 389,55

4 40.000 Compr. 1600

Amiodarona  cloridrato;  concentração/
dosagem de 200 mg; forma farmacêutica
compr./  drágea/  cápsula;  forma  de
apresentação  em  compr/drágea/cápsula;
forma  de  apresentação  compr./  drágea/
cápsula  prazo  de  validade  mínima  de  18
meses; via oral.

0,5859 23.436,00

5 1.500 Comp. 13617

Dexametasona  4mg;  forma  farmacêutica
capsula/  comprimido/  comprimido
revestido; forma de apresentação capsula/
comprimido/ comprimido revestido; via de
administração  oral  ;  prazo  de  validade
mínimo 18 meses. 

0,4158 623,70

6 1.000 Ampola 36796

Dipirona  500mg/ml;  forma  farmacêutica
solução  injetável;  forma  de  apresentação
frasco  ampola/seringa  preenchida/ampola
2ml;  via  de  administração  intramuscular/
intravenosa; prazo mínimo de validade 18
meses. 

0,4967 496,70

7 350 Ampola 584

Dobutamina  cloridrato  12,5mg/ml;  forma
farmacêutica  solução  injetável;  forma  de
apresentação frasco ampola/ampola 20ml;
via  de  administração  intravenosa;  prazo
mínimo de validade 18 meses. 

7,2427 2.534,945

8 300 Unid. 2784 Extensão de silicone adaptável a cilindro de 1,88 564,00



oxigênio  e/ou  sistema  de  ar  compr.,
transparente;  medindo  aproximadamente
2,00mts;  embalado  individualmente  em
material  que  garanta  a  integridade  do
produto; a apresentação do produto devera
obedecer a legislação atual vigente

9 350 Ampola 36800

Fenobarbital  sódico  100  mg/ml;  forma
farmacêutica  solução  injetável;  forma  de
apresentação  ampola/frasco
ampola/seringa  preenchida  2  ml;  via  de
administração  intravenosa/intramuscular;
prazo mínimo de validade 18 meses

1,769 619,15

10 150
Frasco
20ml

576

Fenoterol, Bromidrato; Solução A 5% Para
Inalação;  Apresentação  Em Frasco De 20
Ml;  Com Conta-Gotas;  Prazo  De  Validade
Mínima De 18 Meses.

3,9786 596,79

11 360 Compr. 35635

Flunitrazepam  1mg;  forma  farmaceutica
capsula/  compr./  compr.  revestido;  forma
de  apresentacao  capsula/  compr./  compr.
revestido; via de administracao oral; prazo
de validade mínimo 18 meses

0,525 189,00

12 350 Ampola 18786

Furosemida  10mg/ml;  forma  farmacêutica
solução  injetável;  forma  de  apresentação
frasco ampola/ seringa preenchida/ ampola
2ml;  via  de  administração
intramuscular/intravenosa;  prazo  mínimo
de validade 18 meses 

0,5292 185,22

13 500
Ampola
10ml

35509

Glicose (50%); forma farmacêutica solução
injetável;  forma  de  apresentação  ampola
10ml  ;  via  de  administração
intravenosa;prazo  de  validade  mínimo  de
18 meses. 

0,2788 139,40

14 150
Bisnaga

30
gramas

38035

Lubrificante  intimo  em gel;  composto  por
propilenoglicol 0,11g/g; forma farmaceutica
gel  incolor,  transparente,  nao  gorduroso,
inodoro,  soluvel  em agua, compativel uso
conj.  de  preservativo;  forma  de
apresentacao em bisnaga 30g; via topica;
prazo de validade mínimo 18 meses. 

4,3205 648,075

15 360 Compr. 24143

Metilfenidato  Cloridrato  30mg  LA;  forma
farmacêutica  capsula/  compr./  drágea/
compr.  revestido;  forma  de  apresentação
capsula/ compr./ drágea/ compr. revestido;
via  de  administração  oral;  prazo  de
validade mínimo de 18 meses

6,0549 2.179,764

16 1.020 Comp. 26170

Metoprolol,  succinato   100mg;  forma
farmaceutica  capsula/  comprimido
/comprimido  revestido;  forma  de
apresentacao  capsula/  comprimido/
comprimido revestido; via de administracao
oral; prazo de validade mínimo 18 meses.   

0,8689 886,278

17 100 Ampola 36806

Midazolam  1mg/ml;  forma  farmacêutica
solução  injetável;  forma  de  apresentação
ampola/frasco ampola/seringa preenchida 5
ml;  via  de  administração  intramuscular

1,6473 164,73



/intravenosa; prazo de validade mínimo de
18 meses. 

18 1.000 Comp. 21487

Pirimetamina;  concentração/  dosagem
25mg; forma farmacêutica compr., drágea,
capsula;  forma  de  apresentação  em
compr., drágea, capsula. Prazo mínimo de
validade de 18 meses; via oral. 

0,0986 98,60

19 2.000 Comp. 38372

Sulfadiazina  500mg;  forma  farmacêutica
capsula/  comprimido/  comprimido
revestido; forma de apresentação capsula/
comprimido/ comprimido revestido; via de
administração  oral;  prazo  de  validade
mínimo 18 meses. 

0,2172 434,40

20 1.000 Comp. 38373

Tiamazol  10mg;  forma  farmacêutica
capsula/  comprimido/  comprimido
revestido; forma de apresentação capsula/
comprimido/ comprimido revestido; via de
administração  oral;   prazo  de  validade
mínimo 18 meses. 

0,502 502,00

21 1.000 Comp. 25844

Vildagliptina  50mg;  metformina,  cloridrato
850mg;  forma  farmacêutica  capsula/
comprimido  /comprimido revestido; forma
de  apresentação  capsula  /  comprimido
/comprimido  revestido;  via  de
administração  oral  ,prazo  de  validade
mínimo 18 meses.

3,7294 3.729,40

T O T A L  40.117,202

DAS CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO:

1. Prazo de Validade da Proposta: O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias,

contados da data da entrega da proposta, e do lance será de 60 (sessenta) dias, contados da abertura

da sessão pública do pregão.

2. Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (doze)  meses,  a partir  da data de assinatura da

mesma.

3. Condição de Pagamento: Até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do aceite da Nota Fiscal.

4. Prazo de Entrega: Até 10 (dez)  dias  corridos,  após o  recebimento  da  Ordem de Fornecimento

emitida pela Repartição Pública Responsável.

5. Local de Entrega: Farmácia do Centro de Saúde III “Wilson Martins Lara”, situado na Rua

Treze de Maio, n.º 40, Centro, Tambaú-SP, CEP 13.710-000, de segunda a sexta-feira nos seguintes

horários das 07h00min às 11h00min e das 12h00min às 16h00min, e/ou no(s) local(is) e endereço(s)

indicado(s) na Ordem de Fornecimento.

6. Frete: CIF.

7. Critério de Julgamento: Menor Preço Total por Lote.

8. A apresentação dos medicamentos deverá ser em caixas, devidamente identificadas quanto ao número

de lote,  data de fabricação e prazo de validade e constar em suas embalagens secundárias e/ou

primárias, a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO". 



8.1. Para comprimidos, drágeas ou cápsulas, cada blister ou strip deverá ter gravado o número de

lote, data de fabricação e validade; 

8.2. Para injetáveis, cada frasco ou ampola deverá ter gravado o número de lote e validade.

9. Os Medicamentos entregues devem vir acompanhados com a Declaração de Registro no Ministério da

Saúde e o Laudo de Qualidade por ocasião na entrega.

10. O prazo de validade dos medicamentos, deverá ser o mínimo exigido da especificação constante de

cada item, a contar da entrega pelo fornecedor na Farmácia da unidade contratante.

11. Os medicamentos a serem entregues deverão estar distribuídos, em sua totalidade, em um único lote

de fabricação.

12. Para  medicamentos  que  necessitem  de  condições  especiais  de  armazenamento,  o  licitante

adjudicatário deverá especificar detalhadamente as condições adequadas a serem observadas pela

Instituição.

13. No  caso  de  medicamento  importado  cuja  identificação  esteja  em  outro  idioma,  deverá  vir

acompanhado de etiquetas em português.

14. O licitante  adjudicatário  garantirá   a  qualidade  e/ou a  validade  do  medicamento  durante todo o

período do seu consumo, obrigando-se a sanar qualquer vício que o mesmo venha apresentar, através

de troca de todo o produto viciado ou deteriorado, sem qualquer ônus para esta municipalidade. 

ESCLARECIMENTOS

1.  Esclarecimentos de  ordem técnica  também poderão  ser  obtidos  na  Farmácia  do  Centro  de  Saúde

Municipal, com a Sra. Susana Assalin Bassanezi, farmacêutica responsável, pelo telefone (19) 3673 9500 –

ramal 99.



ANEXO II

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  TAMBAÚ  E  A

EMPRESA  .....,  PARA  O  FORNECIMENTO  DE

MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES.

Aos ....... dias do mês de ........ do ano de 2019, na cidade de Tambaú, Estado de São Paulo, na Sala de

Licitações,  situada  na  Praça  Carlos  Gomes,  n.º  40  -  Centro,  mesma  localidade,  a  PREFEITURA

MUNICIPAL DE TAMBAÚ, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 46.373.445/0001-18, neste ato representada pelo

Sr. .............., portador do RG n.º ........., inscrito no CIC/MF sob n.º ............., Prefeito Municipal, de ora

em  diante  designado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  empresa  ....................,  Inscrita  no  CNPJ

n.º ..........., Inscrição Estadual n.º ............., com sede à ............., n.º ......, Bairro ........, Cidade ........,

Cep. n.º ............., neste ato representada pelo Sr. ............., portador do RG n° ......... e CPF n° ............,

na forma de seu estatuto social,  na qualidade de adjudicatária do  PREGÃO ELETRÔNICO N.° ....  /

2019, acordam proceder, nos termos das Leis Federais n.ºs 8.666/93, 8.883/94, 10.032/95, 10.648/98,

10.854/99 e 10.520/02 Decretos Municipais n.°s 1.606 e 1622/2005, e suas alterações, ao Registro de

Preço referente aos Itens abaixo discriminados, com seus respectivos preços unitários.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Constitui-se objeto da presente Ata de Registro de Preços, o fornecimento de Medicamentos e

Materiais Hospitalares, conforme detalhamento à seguir: ..................

CLAÚSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1  –  A  presente  Ata  de  Registro  de Preços terá  validade  de 12 (doze)  meses,  a  partir  da data de

assinatura da mesma.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1 – Os quantitativos totais expressos nesta, são estimados e representam as previsões do Município de

Tambaú para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

3.2 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão  advir,  ficando-lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios,  respeitada  a  legislação  relativa  às

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de

condições. 

3.3 – Durante o prazo de validade desta, fica sua detentora obrigada a fornecer o produto ofertado nas

quantidades indicadas pela Repartição Pública Responsável, em cada “Ordem de Fornecimento”.

3.4 – O Município de Tambaú não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do produto adjudicado,

ficando a seu exclusivo critério a definição das quantidades a serem adquiridas.

3.4.1 –  O Município  de Tambaú solicitará às Adjudicatárias das Atas  de Registro de Preço,  os

quantitativos desejados para recompor seus estoques.

3.4.1.1  –  Em  casos  excepcionais,  poderá  o  Município  de  Tambaú  solicitar  à

Adjudicatária  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  entrega  de  quantitativos  do  produto

registrado, para recompor seus estoques, em momento distinto ao programado. 



3.5 – O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo não superior a  10 (dez) dias corridos,

contados do recebimento pela detentora da Ata de Registro de Preços da  Ordem de Fornecimento,

exarada pela Repartição Pública Responsável.

3.6 – A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a fornecer o objeto a ela autorizado, conforme

especificações  e  condições  estabelecidas  neste  Edital,  em  seus  anexos  e  na  proposta  apresentada,

prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no edital. 

3.7  – A entrega do objeto desta licitação deverá ser efetuada na Farmácia do Centro de Saúde III

“Wilson Martins Lara”, situada na Rua Treze de Maio, n.º 40, Centro, Tambaú-SP, CEP 13.710-000, de

segunda a sexta-feira nos seguintes horários das 07h00min às 11h00min e das 12h00min às 16h00min, e/

ou no(s)  local(is)  e  endereço(s)  indicado(s)  na  Ordem  de  Fornecimento,  correndo  por  conta  da

detentora da Ata de Registro de Preços as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

3.8 – Se a detentora da Ata de Registro de Preços deixar de entregar os produtos solicitados dentro do

prazo estabelecido pela Ordem de Fornecimento, sem justificativa por escrito, aceita pela Administração,

sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e por este Edital.

3.8.1 – O prazo de entrega poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que solicitado

por escrito, antes do término do prazo previsto no item 3.5, sob alegação de motivo justo que

poderá ou não ser aceito pela Administração.

3.9 – O objeto desta licitação será recebido:

3.9.1  –  Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior  verificação  da  conformidade  dos  produtos

entregues com as especificações constantes do Anexo I, deste Edital.

3.9.1.1 – Para efeitos de constatação da conformidade dos produtos entregues com as

especificações  exigidas,  terá  a  Repartição  Pública  responsável  pela  verificação  dos

mesmos, o prazo de até 02 (dois) dias corridos, contados da data da entrega destes

no  local  e  endereço  indicado  pela  Ordem  de  Fornecimento,  para  proceder  com  a

verificação da qualidade e quantidade destes.

3.9.1.2 – Constatadas irregularidades no objeto, a Prefeitura Municipal de Tambaú,

sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do

Anexo I deste Edital, determinando sua substituição;

b)  Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou

de partes.

3.9.1.3 – As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias

corridos,  contados do  recebimento  pela detentora da Ata de  Registro  de Preços da

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.

3.9.2  –  Definitivamente,  após  verificar  que  os  produtos  entregues  possuem  todas  as

características  consignadas  neste  edital,  no  que  tange  a  quantidade  solicitada  e  qualidade

especificadas neste mesmo instrumento.



3.9.2.1 – Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito

de pagamento.

3.10 – A Prefeitura Municipal de Tambaú rejeitará,  no todo ou em parte, fornecimento executado em

desacordo com esta Ata de Registro de Preços.

3.10.1 - O detentor desta Ata não se eximirá das penalidades correspondentes, na hipótese de

inexecução contratual.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1 – O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) através da emissão de cheque nominal ao credor e/ou

por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade deste, em até 30 (trinta) dias

corridos, contados da data de aceite da nota fiscal/fatura pela Repartição Pública Responsável, à vista do

recebimento definitivo do objeto nela contemplado, desde que, ainda, a correspondente nota fiscal/fatura,

venha acompanhada dos documentos listados a seguir:

4.1.1 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, mediante a apresentação

da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de

Negativa.

4.1.2 –  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –

FGTS, por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.

4.1.3 – A não apresentação das comprovações exigidas pelos subitens  4.1.1 e  4.1.2, assegura à

Prefeitura Municipal de Tambaú, o direito de sustar o pagamento respectivo.

4.2 – A Prefeitura Municipal de Tambaú solicitará à detentora da Ata de Registro de Preços, na hipótese de

glosas  e/ou  incorreções  de  valores,  a  correspondente  retificação  objetivando  a  emissão  da  nota

fiscal/fatura.

4.3 – Não  será  iniciada  a  contagem  de  prazo,  caso  os  documentos  fiscais  apresentados  ou  outros

necessários à contratação contenham incorreções.

4.4 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias

de expediente nesta Prefeitura Municipal.

4.5 – Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à

detentora da Ata de Registro de Preços a pertinente regularização, que deverá ser providenciada no prazo

de até 48 (quarenta e oito) horas;

4.6 – Caso a  detentora da Ata de Registro de Preços não providencie as correções devidas no prazo

estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.

CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES

5.1 – A Ata de Registro de Preços será rescindida, de pleno direito, independentemente de procedimento

judicial e do pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil,  concordata, liquidação

judicial  ou  extrajudicial,  dissolução,  óbito  do  contratado,  alteração  ou  modificação  da  finalidade  ou

estrutura da detentora da Ata, de forma que prejudique a execução do objeto, de qualquer outro fato

impeditivo da continuidade da sua execução, ou, ainda, na hipótese de sua cessão, ou transferência, total



ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial da Ata ensejará sua rescisão, nos casos enumerados

no artigo 78, no modo previsto pelo artigo 79, com as conseqüências estabelecidas no artigo 80, todos da

Lei Federal n.º 8.666/93, com redação modificada pela Lei 10.854/910.

5.2 –  A recusa em assinar a Ata de Registro  de  Preços,  dentro  do prazo  e  condições estabelecidos,

ensejarão a cobrança pelo Município, por via administrativa ou judicial, de multa de até 30% (trinta por

cento) do valor total da proposta, lance ou oferta, sujeitando-se ainda à aplicação da seguinte penalidade:

5.2.1  –  Suspensão  temporária  do  direito  de licitar  com o Município  de Tambaú,  bem como o

impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

5.3 – Em caso de não cumprimento, por parte da detentora da Ata de Registro de Preços, das obrigações

assumidas, ou de infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da

falta, nos termos dos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, as seguintes

penalidades:

5.3.1 –  Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade para as

quais tenha a detentora da Ata de Registro de Preços concorrido diretamente, ocorrência que será

registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Tambaú;

5.3.2 – Multa de 1,0 % (um por cento) do valor da inadimplência, por dia de atraso na entrega do

objeto,  até o  limite  de  30 (trinta)  dias  corridos,  após o  que,  aplicar-se-á  a multa  e a  sanção

previstas no item 5.3.4;

5.3.3 - Multa de 2,0 % (dois por cento) sobre o valor do contrato, por dia, a partir do 31º dia, pelo

descumprimento de qualquer obrigação não prevista nos itens anteriores, após o que, aplicar-se-á a

multa e a sanção previstas no item 5.3.4;

5.3.4  -  Multa  de  30% (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  inadimplência  na  hipótese  de

inexecução parcial ou total, podendo, ainda, a critério da Administração, ser rescindido o ajuste e

cancelado a Ata de Registro de Preços;

5.3.5  -  Suspensão  temporária  ao  direito  de  licitar  com o Município  de  Tambaú,  bem como o

impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, na hipótese de cancelamento

da Ata de Registro de Preços, independentemente da aplicação das multas cabíveis;

5.3.6 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

5.3.6.1  -  Nos casos de declaração de inidoneidade,  a  empresa penalizada poderá,  após

decorrido o prazo de 05 (cinco) anos da declaração, requerer a reabilitação perante a própria

autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  se  a  empresa  ressarcir  a

Administração pelo prejuízos resultantes. 

5.3.7 - Em caso de rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços pela Administração, decorrente

do que prevê o subitem 5.3.4, ou de qualquer descumprimento de outra cláusula deste instrumento

convocatório  ou  seus  Anexos,  será  assegurado  a  detentora  da  Ata  de  Registro  de  Preços  o

contraditório e a ampla defesa.

5.4 - As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da detentora da Ata

de Registro de Preços ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

5.4.1 - Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a

processo executivo.



5.5 -  A multa do item 5.2 não se aplica à recusa em assinar a Ata de Registro de Preços por licitante que

se enquadre nas premissas do artigo 64, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações.

5.6 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente a sua

aplicação não exime a detentora da Ata de Registro de Preços de reparar os prejuízos que seu ato venha a

acarretar à Prefeitura Municipal de Tambaú.

5.7 - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

5.8 - O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não

será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força

maior,  devidamente justificados e comprovados cujos efeitos  não era possível  evitar,  ou impedir,  nos

termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1 – Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos

artigos 77 e 78 da Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 16 e 17 do Decreto Municipal

n.º 1.606/2005.

6.2 – Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou

previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,

ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito,  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica

extraordinária e extracontratual,  a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

detentora  da  ATA e  a  retribuição  da  Prefeitura  Municipal  de  Tambaú  para  a  justa  remuneração  do

fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial

da Ata de Registro de Preços.

6.3 – Os procedimentos para revisão, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro inicial

da Ata  de  Registro  de Preços observarão  as disposições  constantes  do Item 16 do Edital  do  Pregão

Epigrafado.

6.4 – O vencimento do prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da

Adjudicatária de cumprir os compromissos assumidos e constantes da Nota de Empenho e/ou Ordem de

Fornecimento emitidas dentro da vigência;

6.5 – Integram a presente Ata para todos os fins o Edital, a Proposta da empresa Adjudicatária e a Ata da

Sessão do Pregão.

E, por estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata de Registro de Preços, perante as testemunhas

abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito.

Tambaú, ... de .................. de 2019

Prefeitura Municipal de Tambaú                                                         Adjudicatário

Testemunhas :

1)  Nome .......                                                    1)  Nome .......

     RG ......                                                              RG ......   

     Assinatura  __________________.                        Assinatura  _________________.



ANEXO III

MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

ORDEM DE FORNECIMENTO N° .... / 2019

PREGÃO ELETRÔNICO N° ... / 2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ... / 2019

INTERESSADO: .......

REF: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° .... / 2019

FORNECEDOR: ......................................................................................................

O Fornecedor acima deverá fornecer:

Item Quant. Unid.
Códg.

PMT

Descrição Detalhada do

Produto

R$

Unit.
R$ Total

... ... ... ... ............................. .... ...

Nota de Empenho: N.° .... / 2019

Valor Total da Ordem de Fornecimento: R$ .............. (............................).

Condição de Pagamento: Até ... (....) dias corridos, contados da data do aceite da

Nota Fiscal.

Prazo de Entrega: Até  ... (....) dias corridos, após o recebimento desta Ordem de

Fornecimento.

Local de Entrega:  Farmácia do Centro de Saúde III “Wilson Martins Lara”,

situado  na  Rua  Treze  de  Maio,  n.º  40,  Centro,  Tambaú-SP,  CEP  13.710-000,  de

segunda  a  sexta-feira  nos  seguintes  horários das  07h00min  às  11h00min  e  das

12h00min às 16h00min, e/ou no(s) local(is) e endereço(s) indicado(s) na Ordem de

Fornecimento

Tambaú-SP, ........ de ................. de 2019

________________________________

Farmácia do Centro de Saúde Municipal



ANEXO IV  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.º  ... / 2019

Dados do Licitante

Denominação:

Endereço: N.º

Cidade: CEP:

CNPJ n.º: Insc. Est. n.º:

Telefone n.º:

E-mail:

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURAS  E  EVENTUAIS  COMPRAS  DE

MEDICAMENTOS  E  MATERIAIS  HOSPITALARES,  de  acordo  com  as  especificações  e

condições estabelecidas no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º .... / 2019.

1) PLANILHA DE COTAÇÃO:

Lote Quant. Unid. Marca
Descrição Detalhada do

Produto

R$

Unit.
R$ Total

*Informar Fabricante, Marca e/ou Genérico e Nº Registro na Anvisa

em cada Lote.

2) CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:

a) Prazo de Validade da Proposta:  _____  (_______________)  dias  corridos

(mínimo 60 dias contados de sua apresentação).

b) Condição de Pagamento:  _____  (_______________)  dias corridos (mínimo

30 dias), contados da data do aceite da Nota Fiscal.

c) Prazo de Entrega: _____ (_______________) dias corridos (máximo 10 dias),

após o recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Repartição Pública

Responsável.

3)  INDICAÇÃO  DOS  DADOS  DE  QUEM  ASSINARÁ  A  EVENTUAL  ATA  DE

REGISTRO DE PREÇOS:



a) Nome completo: 

b) RG: 

c) CPF: 

d) Função na empresa: 

DECLARO que o preço total do Item ofertado está em perfeita consonância com as

especificações constantes do Anexo I do Edital e conta com inclusão de todos os custos

operacionais  de  sua  atividade,  bem  como  com  todos  os  tributos  eventualmente

incidentes  e as demais despesas diretas e indiretas,  não cabendo à Municipalidade

nenhum custo adicional.

DECLARO, também, estar de pleno acordo com as normas desse edital de PREGÃO,

bem  como  cientes  quanto  aos  termos  das  Leis  Federais  n.º  8.666/93,  e  suas

alterações, além da Lei n.º 10.520/2002 e que esta empresa tomou ciência de todos os

documentos e informações referentes a este procedimento licitatório, em especial a

descrição dos produtos ora licitados, bem como o local de sua entrega.

_____________________________

(Nome do Representante Legal)

RG n.º:

CPF n.º:



ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO  DO DISPOSTO NO

INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA C.F.

Ao

MUNÍCIPIO DE TAMBAÚ

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.°  ... / 2019

Prezados Srs,

...................................................................  (RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ sob

n°  .................................,  sediada  à  Rua,  Av.  ............................,  n°  .....,

Bairro  ...........,  Cidade  ...........,  Estado  ......,  pôr  seu  representante  legal,  abaixo

assinado, declara que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es)

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14

(quatorze)  anos,  nos termos do artigo 7º,  inciso XXXIII,  da Constituição Federal  e

artigo 27, inciso V, a Lei Federal n° 8.666/93.

...................., ... de .................. de 2019

______________________________________

Nome do Representante Legal

Função, RG e CPF



ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS NORMAS DE

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

Ao

MUNÍCIPIO DE TAMBAÚ

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.°  ... / 2019

Prezados Srs,

...................................................................  (RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ sob

n°  .................................,  sediada  à  Rua,  Av.  ............................,  n°  .....,

Bairro  ...........,  Cidade  ...........,  Estado  ......,  pôr  seu  representante  legal,  abaixo

assinado, declara que cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho de

seus empregados, em atendimento à Constituição do Estado de São Paulo, artigo 117,

parágrafo único.

...................., ... de .................. de 2019

______________________________________

Nome do Representante Legal

Função, RG e CPF



ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(a ser entregue juntamente com o credenciamento)

Ao

MUNÍCIPIO DE TAMBAÚ

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.°  ... / 2019

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato

convocatório,  que  a  empresa

_______________________________________(denominação  da  pessoa  jurídica),

CNPJ n.º  ________________________é microempresa ( )  ou empresa de pequeno

porte ( ), nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem

como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do

artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos

declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência

como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos

artigos 42 a 45 da referida lei complementar, no procedimento licitatório do  Pregão

eletrônico n.º  ... / 2019, realizado pela Prefeitura Municipal de Tambaú.

Local e data

Nome e identificação do declarante

OBS.: a  presente  declaração  deverá  ser  assinada  por  representante  legal  do

PROPONENTE.



ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Ao

MUNÍCIPIO DE TAMBAÚ

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.°  ... / 2019

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado  LICITANTE,

para fins do disposto no item 10.16.3 do Edital, declara, sob as penas da lei, em especial o art.

299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A  proposta  apresentada  para  participar  do  Pregão Eletrônico  n.º  ...  /  2019 foi

elaborada  de  maneira  independente  pelo  (preencher  com o  nome da  empresa

Licitante),  e  o  conteúdo  da  proposta  não  foi,  no  todo  ou  em  parte,  direta  ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial

ou de fato da licitação em tela, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico

n.º ... / 2019 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante

potencial ou de fato da licitação em tela, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que  não  tentou,  por  qualquer  meio  ou  por  qualquer  pessoa,  influir  na  decisão  de

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n.º ... / 2019

quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que  o  conteúdo  da  proposta  apresentada  para  participar  do  Pregão  Eletrônico

n.º ... / 2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação em tela antes

da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que  o  conteúdo  da  proposta  apresentada  para  participar  do  Pregão  Eletrônico

n.º  ...  /  2019 não foi,  no  todo  ou em parte,  direta  ou indiretamente,  informado,

discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Tambaú, antes

da abertura oficial das propostas; e

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos

poderes e informações para firmá-la.

Local e data

Nome e identificação do declarante

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)



ANEXO IX
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 
CONTRATO N°: 
OBJETO: 
ADVOGADO(S): 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e,
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e
julgamento,  damo-nos  por  CIENTES  e  NOTIFICADOS  para  acompanhar  todos  os  atos  da
tramitação  processual,  até  julgamento  final  e  sua  publicação  e,  se  for  o  caso  e  de  nosso
interesse,  para,  nos  prazos e nas formas legais  e regimentais,  exercer  o direito  da defesa,
interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,
Caderno  do  Poder  Legislativo,  parte  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  de
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993,
precedidos de mensagem eletrônica aos interessados.

Tambaú, ...  de …………... de 2019

CONTRATANTE

Nome e cargo: 
E-mailinstitucional: 
E-mail pessoal: 
Assinatura:

CONTRATADA

Nome e cargo: 
E-mail institucional: 
E-mail pessoal: 
Assinatura:



ANEXO X
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE:
CNPJ Nº:
CONTRATADA:
CNPJ Nº:
CONTRATO N° (DE ORIGEM):
DATA DA ASSINATURA:
VIGÊNCIA:
OBJETO:
VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se
no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)


